
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.239 - SC 
(2014/0063916-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : WILMAR JOSÉ WOJCIECHOVSKI 
ADVOGADO : LEONARDO PACHECO DE SOUZA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS. IMPETRANTE DESIGNADO 
PRECARIAMENTE, APÓS O INÍCIO DE VIGÊNCIA DA CONSTITUIÇÃO 
DE 1988. PRETENSÃO DE EXCLUSÃO DE SERVENTIA DE LISTA DE 
CONCURSO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. Aquele que ocupa serventia extrajudicial, sem realizar concurso público para tanto e 
à míngua de decisão judicial, que por algum motivo legítimo, lhe seja favorável, não tem 
direito líquido e certo de pleitear sua exclusão de lista de concurso público, ao pretexto 
de que a titularidade está sendo discutida em juízo, em outra ação.
2. É que, conforme expressa norma constitucional e sedimentado entendimento 
jurisprudencial, sequer há direito de permanência na titularidade da serventia, de tal 
sorte que não há legitimidade para postular-se, em juízo, a sua exclusão de concurso 
público, quando declarada vaga pelo Presidente do Tribunal de Justiça, e, assim, evitar 
que seja ocupada por candidato regularmente aprovado, à luz do princípio constitucional 
do concurso público. E, no caso, quando houve vacância da serventia pela qual o 
impetrante responde, 20 de maio de 1991, era obrigatória a realização de concurso 
público. A respeito, mutatis mutandis, pelo STJ: RMS 44.323/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 03/03/2015; RMS 37.937/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 06/12/2013. Pelo STF, RE 336744 AgR, 
Relator  Min. Teori Zavascki, Segunda Turma, DJe-068; ARE 724200 AgR, Relatora  
Min. Rosa Wweber, Primeira Turma, DJe-209.
3. Agravo regimental  não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.239 - SC 
(2014/0063916-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : WILMAR JOSÉ WOJCIECHOVSKI 
ADVOGADO : LEONARDO PACHECO DE SOUZA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por WILMAR JOSÉ WOJCIECHOVSKI contra decisão que negou 

seguimento a recurso ordinário contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, 

que denegou mandado de segurança por meio do qual pretendia excluir de concurso público "o 

tabelionato de notas e ofício de protesto de títulos da comarca de Papanduva " e a "escrivania de paz 

do 3º Subdistrito do Saco dos Limões"; a inclusão do 2º tabelionato de notas e 2º ofício de protesto de 

títulos da comarca de Brusque, de forma acumulada; e a inserção, no edital, da possibilidade de 

interposição de recurso contra o resultado das provas escrita, prática e oral.

O recorrente aduz, em síntese (fls. 732-733):

[...] a decisão ora recorrida fundamenta seu entendimento em precedentes que 
dizem respeito que a obtenção de delegação para o exercício da atividade notarial e de 
registro depende de habilitação em concurso de provas e títulos, consoante previsto 
no § 3º do art. 236 da Carta Magna.

Tal entendimento não pode prosperar, porquanto o Agravante não discute na 
presente impetração se o ingresso na atividade notarial e de registro depende ou não 
de habilitação em concurso público, nos termos previstos no dispositivo 
constitucional acima mencionado, mas busca tão somente a não inclusão da 
serventia pela qual responde em eventual relação de vagas em razão das disposições 
da Resolução n. 80/09, do Conselho Nacional de Justiça e, em nível estadual, da Lei 
n. 14.087/2007.

É de se repetir que o Agravante não desconhece o teor do § 3º do art. 236 da 
Constituição Federal, bem como, da legislação infraconstitucional que disciplina as 
atividades notariais e de registro. No entanto, não está se discutindo na presente 
impetração a necessidade ou não de aprovação em concurso público para o ingresso 
na atividade notarial e de registro.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Conforme consta 

da decisão ora agravada e adiante se explicita, a pretensão recursal não deve ser acolhida.

O recorrente considera que a serventia a ele designada, sem a realização de concurso 

público, não pode ser incluída na lista daquelas oferecidas em concurso público por se encontrar 

"sub judice", conforme estabeleceria o art. 8º, alínea 'a', da Resolução CNJ n. 80/2009 e decidido, 

pelo STF, no MS 31.228.

Aduz, ainda, que não se poderia ofertar o 2º tabelionato de notas e o 2º ofício de protesto 

de títulos, ambos da comarca de Brusque, de forma desacumulada, desanexada, porquanto não há 

lei que estabeleça essa estrutura às serventias extrajudiciais, nos termos em que dito pelo STF, na 

Documento: 1414987 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/06/2015 Página  3 de 4



 
 

 

ADI 4140.

Pois bem, como assinalado na decisão impugnada, aquele que ocupa serventia extrajudicial, 

sem realizar concurso público para tanto e à míngua de decisão judicial, que por algum motivo 

legítimo, lhe seja favorável, não tem direito líquido e certo de pleitear sua exclusão de lista de 

concurso público, ao pretexto de que a titularidade está sendo discutida em juízo, em outra ação.

É que, conforme expressa norma constitucional e sedimentado entendimento 

jurisprudencial, sequer há direito de permanência na titularidade da serventia, de tal sorte que não há 

legitimidade para postular-se, em juízo, a sua exclusão de concurso público, quando declarada vaga 

pelo Presidente do Tribunal de Justiça, e, assim, evitar que seja ocupada por candidato regularmente 

aprovado, à luz do princípio constitucional do concurso público.

E, no caso, quando houve vacância da serventia pela qual o impetrante responde, 20 de 

maio de 1991, era obrigatória a realização de concurso público.

De outro lado, com a finalidade de evitar maior procrastinação, deve-se mencionar que a 

tese do recorrente não encontra amparo no âmbito do STJ, conforme comprovam os seguintes 

precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CARTÓRIO. CONCURSO PÚBLICO.
EDITAL. ALEGAÇÕES DE NULIDADE. DISPONIBILIZAÇÃO DE SERVENTIA 
NO ROL. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL. 
NECESSIDADE DE CONCURSO. ART. 236, § 3º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. PRECEDENTE ESPECÍFICO. CRITÉRIOS DO EDITAL. TEMAS 
APRECIADOS PELO CNJ. MERA EXECUÇÃO PELO TRIBUNAL. PRECEDENTE. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão no qual foi denegada a 
ordem ao mandado de segurança impetrado contra edital de concurso público para o 
provimento da titularidade de cartórios no Estado de Santa Catarina.
2. A recorrente alega que o cartório no qual exerce a titularidade de forma precária 
estaria 'sub judice' e, portanto, não poderia figurar no rol de serventias extrajudiciais 
disponíveis; também, alega que o edital seria nulo, uma vez que as serventias de 
Brusque não poderiam ter sido desaculumadas e porque o sistema de recursos das 
provas deveria ser reformulado.
3. Informam os autos que não há decisão judicial em vigor para vedar a inclusão do 
cartório em questão no rol, assim como é pacífica a necessidade de concurso 
público para que sejam providas as serventias extrajudiciais com titulares, nos 
termos do art. 236, § 3º, da Constituição Federal. Precedente específico: RMS 
37.937/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6.12.2013.
4. No Procedimento de Controle Administrativo n. 0004545-60.2011.2.00.0000, o 
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Conselho Nacional de Justiça fixou que a desacumulação dos cartórios de Brusque e 
de Itajaí seriam regulares, bem como apreciou o tema relacionado ao prazo recursal 
do concurso público; qualquer insurgência no tocante a tais pontos - após o advento 
do PCA  - devem se dar contra o Conselho Nacional de Justiça, uma vez que o 
Tribunal de Justiça somente pode cumprir o que foi determinado por aquele órgão. 
Precedente: RMS 30.561/GO, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
DJe 20.9.2012.
Recurso ordinário improvido.
(RMS 44.323/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
03/03/2015).

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIÇO NOTARIAL. IMPETRANTE NOMEADO SUBSTITUTO INTERINO DO 
TITULAR DA SERVENTIA. VACÂNCIA APÓS A VIGÊNCIA DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1988. INVIABILIDADE DE EFETIVAÇÃO 
NO CARGO. IMPETRAÇÃO QUE VISA IMPEDIR QUE A SERVENTIA SEJA 
DISPONIBILIZADA PARA PREENCHIMENTO MEDIANTE CONCURSO, NOS 
TERMOS DO ART. 236, § 3º, DA CF/88. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
INEXISTENTE.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança por meio do qual o impetrante - 
oficial designado Tabelião em caráter interino para substituir o titular em virtude de 
sua aposentadoria - insurge-se contra o edital que disponibilizou o Tabelionato de 
Ibirama/SC para preenchimento mediante concurso de ingresso, ato que reputa ilegal 
por estar aquela serventia sub judice.
2. No caso concreto, a serventia está vaga desde a aposentadoria do seu último 
titular (o que se deu na vigência da Carta de 1988), de modo que o ato coator apenas 
deu cumprimento à norma constitucional expressa no art. 236, § 3º.
3. A existência de ação judicial em que o impetrante busca ver reconhecido o seu 
direito a efetivar-se na titularidade do Ofício Notarial de Ibirama não tem o condão de 
elidir o oferecimento dessa serventia para provimento por meio de concurso público, 
tendo em vista aquela pretensão estar na contramão de sedimentada jurisprudência 
do STJ e do STF.  Precedentes.
4. Com efeito, "é pacífico o entendimento do STJ no sentido de que, tendo ocorrido 
a vacância do cargo de titular de serventia extrajudicial após a promulgação da 
Constituição da República vigente, o substituto não tem direito à efetivação na 
titularidade como dispunha o art. 208 da Constituição da República de 1967, uma vez 
que este dispositivo não foi recepcionado pela nova ordem jurídica, que exige a 
realização de concurso público para o ingresso na atividade notarial e de registro. 
Precedentes (...) Reforça este entendimento o disposto no art. 4º, p. ún., alínea "b", 
da Resolução n. 80/2009 do Conselho Nacional de Justiça." (AgRg no RMS 
29.326/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
28/09/2009). Precedentes do STF e do STJ.
5. A publicação de edital de concurso que identifica as delegações vagas e relaciona 
aquelas que estão sub judice está em plena consonância com o art. 4º, inciso II, da 
Resolução 17/2010-TJ e com a decisão proferida pelo Conselho Nacional de Justiça 
nos autos do Pedido de Providências 2009.1000.0010611.
6. A tese de que o caso concreto não se sujeita à incidência da Resolução 80/2009 do 
CNJ não encontra guarida na jurisprudência do STJ. Precedentes. Inexistência do 
alegado direito líquido e certo à conservação da serventia exercida por substituição 
interina do titular e cuja controvérsia judicial busca afirmar direito já rechaçado pela 
jurisprudência dos Tribunais Superiores.
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7. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 37.937/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/10/2013, DJe 06/12/2013)

Pelo STF, a respeito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. EFETIVAÇÃO DE SERVENTUÁRIO 
SUBSTITUTO NA FUNÇÃO DE TABELIÃO SEM REALIZAÇÃO DE CONCURSO 
PÚBLICO. ILEGITIMIDADE. ART. 236, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO. ART. 14 
DOS ATOS DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. 
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA NO JULGAMENTO DA ADI 363 
(REL. MIN. SIDNEY SANCHES, PLENÁRIO, DJ DE 3/5/1996) E DA ADI 1.573 
(REL. MIN. SIDNEY SANCHES, PLENÁRIO, DJ DE 25/4/2003). VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 5º, LIV E LV, DA CF/88. OFENSA CONSTITUCIONAL REFLEXA. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS EM CASOS IDÊNTICOS. 
COMPETÊNCIA PARA DECLARAÇÃO DE VACÂNCIA DE SERVENTIA 
EXTRAJUDICIAL. PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(RE 336744 AgR, Relator  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 
24/03/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-068).

DIREITO CONSTITUCIONAL. SUBSTITUIÇÃO DO TITULAR DE SERVENTIA 
EXTRAJUDICIAL. VACÂNCIA APÓS A VIGÊNCIA DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988. DIREITO ADQUIRIDO A SER EFETIVADO NO CARGO DE 
TITULAR. NÃO OCORRÊNCIA. IMPRESCINDIBILIDADE DE APROVAÇÃO EM 
CONCURSO PÚBLICO. ADI 363 E 1.573/SC. ACÓRDÃO RECORRIDO 
PUBLICADO EM 08.10.2009. 
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal assentou que o substituto do titular de 
serventia extrajudicial não tem direito adquirido a ser efetivado no cargo de titular na 
hipótese de ter ocorrido a vacância após a vigência da Constituição da República de 
1988, que exige a realização de concurso público para o ingresso na atividade notarial 
e de registro. 
Agravo regimental conhecido e não provido. 
(ARE 724200 AgR, Relatora  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
08/10/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-209).

Nesse contexto, não há como se conceder o mandado de segurança.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0063916-5 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    45.239 / SC

Números Origem:  00047918120148240000  20120642063  47918120148240000

EM MESA JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WILMAR JOSÉ WOJCIECHOVSKI
ADVOGADO : LEONARDO PACHECO DE SOUZA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Tabelionatos, Registros, Cartórios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILMAR JOSÉ WOJCIECHOVSKI
ADVOGADO : LEONARDO PACHECO DE SOUZA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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